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REPOUSO REMUNERADO
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO

NÃO SE ADMITE COMO ORDINÁRIO RECURSO EXTRAORDINÁRIO DE DECISÃO

DENEGATÓRIA DE MANDADO DE SEGURANÇA.

EMENTA

NOS EMBARGOS DA LEI Nº 623, DE 19 DE FEVEREIRO DE 1949, A DIVERGÊNCIA SOBRE QUESTÃO

PREJUDICIAL OU PRELIMINAR SUSCITADA APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, OU DO AGRAVO, SOMENTE SERÁ ACOLHIDA SE O ACÓRDÃO-PADRÃO FOR

ANTERIOR À DECISÃO EMBARGADA.


